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PARECER Nº 2230/2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0369/19 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Antonio Donato, que dispõe 
sobre a inclusão de serviços sociais na rede de educação municipal. 

Segundo a proposta, o presente projeto estabelece que o Poder Executivo deverá 
assegurar atendimento por assistentes sociais, psicólogos e psicopedagogos aos alunos da 
rede de escolas municipais, atendendo as necessidades e prioridades definidas pelas políticas 
de educação. 

A propositura estabelece, ainda, que os psicólogos deverão ser vinculados ao Sistema 
Único de Saúde  SUS, que os assistentes sociais deverão ser vinculados aos serviços públicos 
de assistência social, que os psicopedagogos deverão integrar o quadro da Secretaria 
Municipal de Educação e que os profissionais deverão estar lotados nas unidades 
educacionais junto às comissões de Mediação de Conflitos. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, 
consoante será demonstrado. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

As matérias de fundo versadas na propositura  proteção à infância e juventude e 
proteção à saúde  inserem-se na competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito 
Federal (art. 24, incisos XIV e XII, da Constituição Federal) e também dos Municípios, já que a 
eles compete suplementar a legislação federal e estadual no que couber (art. 30, inciso II, da 
Constituição Federal). 

O projeto ainda trata do tema educação, para o qual o Município detém competência 
legislativa, conforme previsão constitucional (art. 24, X, e art. 30, II e VI). 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição 
Federal compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com 
idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Nesse diapasão, estando a propositura relacionada à educação, observa-se a 
concretização do dever constitucional imposto ao Poder Público, insculpido no art. 205, caput, 
do Texto Maior. 

Também não é demais lembrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
n°8069, de de 13 de julho de 1990) determina: 

Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a 
efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio 
e harmonioso, em condições dignas de existência. 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 
atenção ao disposto no art. 41, XI, da Lei Orgânica do Município. 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa Legislativa, segundo o art. 40, § 3º, XII, do mesmo diploma legal. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 23/11/2019, p. 115 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
 


